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PROCESSO: 1/1864/2006.

AUTO DE INFRAÇÃO: 2/200615736
Relator: Manoel Valdir Nogueira Júnior

, ': ,"~;;;::~,).;7!:;i~lt~~~

I r.~;::~,.,.':":

ESTADO DO CEARÁ
SECRETARIA DA FAZENDA

CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS

RESOLUÇÃO N° ~qj/2008
2° CÂMARA
SESSÃODE 14/07/2008 - 95° Sessão Ordinária.
PROCESSODE RECURSON° 1/1/4351/2005.
AUTO DE INFRAÇÃO: 1/200517794.
RECORRENTE:ORGANIZAÇÃO CEARENSEDE DISRTRIBUIÇÃOLTDA.
RECORRIDO: CÉLULADE JULGAMENTO DE 1° INSTÂNCIA
CONS. RELATOR:MANOEL VALDIR NOGUEIRA JÚNIOR.
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EMENTA: ICMS - Simulação de saída para outra unidad~;~:~~~:lf ' .
da federação de mercadoria efetivamente internadó:'!'h~:i
território cearense. Auto de Infração PARCIAL PROC~9'~t~r"
Preliminarmente foram afastadas por unanimiddâe'\t;:;;:' .•

, . ,',,, '.,'.;.-,''':1>1:

votos as nulidades suscitadas em grau de recurso. Nó-,
mérito, também por unanimidade de votos, com o recurso "
voluntário conhecido, resolve negar provimento ao recurso
interposto para confirmar a decisão parcialmente,
condenatória proferida em 1°. instqncia.

RELATÓRIO

Versa o auto de infração acerca de uma
acusação de simulação de saída para outra unidade da federação de
mercadoria efetivamente internada no território cearense no montante de
R$ .34.1.52,.72, redunda~do na .cobr~m<?,a'de multa no valor de R$ 6..830,54 :.'.:I;:.,}',Ü;i~~~;;~mf1Jl
(Seismil, oitocentos e tnnta reais e clnquenta e quatro centavosL .' .<' ' .•

.,')','-',

',( ','

O autuante indica como diSPositiVo'Sr':,(Ik'~1}':
,." """V'

infringidos os art. 170, inciso II do Decreto n° 24.569/97. Como perialida~é' '1',""~;1

sugere o art. 123, inciso I, alínea "h", da Lei 12.670/96.
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A recorrente apresentou na
impugnatória ás fls.32 a 95 dos autos os seguintes argumentos:

PROCESSO: 7/1864/2006.
AUTO DE INFRAÇÃO: 2/2006 75736 . ." .,

Relator: Manoel Valdir Nogueira JúniOr'~".'~'.';\'.\';,.~'í,>,~~{~jt. '. ,.....'", 'm,'h~H :.!-~;~~.~~{~,;;tJ;,tIí.
• ':1. '~~fI~:,~:,,~<"i~~l~

Instruem os autos:lnfórmaçõ " ,,'
. ,.1' <] "rU

Complementares ao AI com Demonstrativo da apuração da autuaçãQ;;(F
03/05); cópias das notas fiscais objeto da autuação; Relatórios de.;:,,~:l:~t~'
interestaduais extraídos do sistema COMETA(Fls.28 a 30) .:"~:","~~:~iik,

1 - Preliminarmente requereu a nulidade do
Auto de Infração, conquanto não foi assinado pelo representante legal da
empresa o início do termo de fiscalização.

2 - Não pode o requerente responsabilizar-se
pelos atos de seus clientes que, ao comprarem as mercadorias, não tedam
passado por um posto fiscal, sendo esta responsabilidade do comprddor e
não da defendente.

3 - Apresenta decisões favoráveis exaradas
por este contencioso em casos semelhantes.

I" '~.
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. '. .. '" ." .. " .~,.J.. ~'.''':~*,~'~

O julgador monocrático decidiu pela' páréiál' ~ÁI:I",':i');~iiil:~;tiJmltio(ii

procedência da acusação fiscal, em função da redução da base'~:d$;~:í£i~'"
cálculo da autuação em virtude da exclusão das Notas Fiscaiscujo lêMS:;;fpF
destacado pela alíquota de 17%,desta forma, não havendo prejuí~o.P'~~.~"1
o erário nestas operações. ,"'~:,.':!;;~:.:,t\~~

. ":v{~. :\~~t

Notificado do julgamento de primeira " '., ",
instância, conforme intimação às fls. 103 dos autos, o contribuinte
apresentou Recurso Voluntário nos mesmos termos da defesa.

(

A Consultoria Tributária emitiu o Parecer N.o
159/07 (Fls.137/142), adotado pelo representante da Procuradoria Geral do,
Estado, manifestando-se pelo conhecimento do recurso oficial e voluntário,
negando-lhe provimento, pela manutenção da parcial procedência do
lançamento.

Eiso Relatório.
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VOTO DO RELATOR

Consta no relato do Auto de Infração uma
acusação de simulação de saída para outra unidade da federação de: '. ,
mercadoria efetivamente internada no território cearense no montante de
R$ 34.152;72, redundando na cobrança de multa no valor de R$ 6.830,54
(Seismil, oitocentos e trinta reais e cinqüenta e quatro centavos).

": '1',""~'
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,"-h,." " li~;~i:i:,~f~~~,?\~:f:~~~!~
"' " " .." .'''"",;'.,iO:,"".\I;I~~lt~

Desta forma, entendemos que não,' hoüve;~~t;~ ..
• 1' • 'tJ'.',,~~"'~""

prejulzo para a empresa tomar pleno conhecimento dos atos '.qóe1
ensejaram na autuação, não c~rceando seu pleno direi!o de,'p:~.f~,~R:~
portanto se trata de uma formalidade processual desprovida de ;;;~fejto.;
prejudiciais a parte interessada. ' ...': ,..~

Antes de adentramos ao mérito, analisando a
nulidade suscitada pela recorrente, de que a ciência do Termo de IníCiode
Fiscalização forci efetuada por agente incapaz, carece de sustentação,
considerando o comprovado vínculo profissional da contadora com a
empresa em lide, assinado pela Sra. Carmem Glisse Cavalcante, CRC/CE
N.o 016052/0-2.

Este entendimento, corroborando com o
parecer da consultoria tributária, esta em consonância com o moderno
princípio da instrumentalidade processual, aplicando-:se á Teoria da
Aparência, reconhecendo a validade da citação da pessoa jurídica por
quem se apresenta como empregado; neste caso, a contadora,
supracitada se apresenta sem restrições para representá-Ia junto ao fisco.

. ,'",
",

A presente infração foi apurada a partir do
confronto das informações do sistema COMETA e do Livro Registro Saídas
relativas operações de saídas interestaduais relativas às Notas Fiscaiscom'
cópias acostadas ás fls.09 a 27 dos autos.

A autuada" em sua' defesa se limitou .;,Q. ~;~;f;i;..i:?t~:i~~~~
aspectos formais do processo e não apresentou documentação prqqÇl~Ari.g,~"~I: ..
que comprovasse suasalegativas, de equívocos no levantamentó fiscbl~:'::.'.:7'~(,,

,,' ,(',.,., .•!.,

$ .1-,., ~ ;.".;, ,.,-

O levantamento fiscal está circunstodçt~i(jfl:
com documentação que embasam o ilícito, devidamente caracteriiaã6"~ô' -lI'!'!,."

internamento de mercadorias uma vez que os documentos fiscais que a' '.. , ..:'"';~''''~::~~~~
acobertam não foram alcançados pelo sistema COMETA pela passagem" 'O,' ' .. ' .•• .':,';~

no posto fiscal, conforme relatórios anexos. .."
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PROCESSO: 1J 1864;'200ó:,:H;;~
AUTO DE INFRAÇÃO:'2/20QqT5736(

Relator: Manoel Valdir Nogueira Jbhid
';:bl~)",..

A exclusão da Notas Fiscais de "S'OI: t,'!"",:.:;"
i~terestaduais com destaque de alíquota ?e 17% efetu,?da pelo julga?or "","~""",~i~~\':""it(~

singular no montante de R$ 13.977,92, consideramos pertinente na medida" ""'".""'.Il."w;:'o',,.,

em que não houve qualquer prejuízo para o erário, restando então para ",' :~~'
efeito de base de cálculo (Alíquota de 12%) o valor de R$ 20.174,80, cUjas '
saídas não foram comprovadas suas saídas de nbsso estado, operações~"'\=~
estas não registradas no sistema COMETA.

Conforme determina a legislação estadual
vigente, em seu Art. 157 do Decreto N.o 24569/96, os contribuintes que
remeterem mercadorias para outras unidades da federação estão
obrigados a aposição do selo fiscal de trãnsito nos documentos fiscais,'
registrando, desta forma, a operação no sistema COMETA.

. . Diant~ do expo~to, voto p.elo conlle~J~~i~t9:;;f7~'"
do Recurso OficiaI, negar-lhe prOVimento, a fim de confirmar a deqsaq;';c!:~'
parcial procedência exarada em 10 Instância, em conformidade,',co'r;fu":(",'."';"",tn:J,'II:":'

parecer da douta Procuradoria Geral do Estado. .:',.,"',~;'t~""1

É o meu VOTO.

DEMONSTRATIVODA MULTA:

BASEDE CÁLCULO: R$R$20.174,80
MULTA(20% DO VALOR DA OPERAÇÃO): R$4.034,96

DECISÃO

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
em que é recorrente CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA e recorrido
Organização Cearense de Distribuição. . . (~

RESOLVEM os membros da 20 Cârri~'rà~r!a~;
Julgamento do Conselho de RecursosTributários,já tendo, por unanimldôdê',*lIw,.,:,",
de votos, conhecido do Recurso Voluntário resolve: em relação à preliminar '.~
de nulidade nele suscitada em grau de recurso, em decorrência do termo' ' "
de Início de Fiscalização ter sido assinado pela contadora da empresa -
afastada por unanimidade de votos, com base na Teoria da Aparência; No
caso da preliminar de nulidade do julgamento sing'ular, suscitada por "não
ter deferido produção de provas" - afastada também por unanimidade de
votos, uma vez que constam dos autos provas suficientes ao exame da
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matéria e que, implicitamente, a nulidade foi rebatida pelo julgador,
singular. No mérito, também por unanimidade de votos, resolve negar
provimento ao recurso interposto para confirmar a decisão de PARCIAL:
PROCEDÊNCIA proferida em 1a Instância, nos termos do voto do Conselheiro
Relator e de acordo com o Parecer da Consultoria Tributária, referendado
pelo representante da douta Procuradoria Geral do Estado.

~:",' t,/, ,.\'.;.;..,~~,,(t\~~:;;)i,t.iIJ<'j,-:"i.{~'
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PROCESSO: 1/1894,/~Ç ..""..
AUTO DE INFRAÇÃO: 212()eo'Ii$~

Relator: Manoel Valdir Nogueire'DÔôio

Jerit~r'~~da Rosário Dias

~

ONSELHEIRA

li: , Lo. j
~tan erreira de And~

PROCURADOR DO ESTADO

SALA DE SESSÕES DA 2a CÂMARA DO
CONSELHO DE RECURSOS TRIBUTÁRIOS, em Fortaleza,') ~ outubro de 2008.

Jos~:a Fa~ S • :'. ,t / 11 l"'l.-'l ''''i:1;'l~ !.:t.~il;:.

ESIDENTE If ....::,:~~,:..i'~lilJf,
~ . !. ~ ............?'*

Francis@tadesousaM&/cS'nl. V,O ~a/,:,..:..r;:.j,;~}..:i..~;:.:,~
~. .,/ '''~J,~,.

CONSEL C J,N , ,li O / ;""',."':..!d~, ,;'

l'~~~~enezes de ct:i:é SELH~:;~~~~~~~. ...~~':':~~15&!1
---------

~M 1'1 I' °1J)dOUlN f!JraJf" S b~t'-A'''-I- 'd A "an~ai Ir oguel a ' r e as 100 mel arauJo
CONSEL~EIRA CONSELHEIRO

~.
'0 \ José Rômulo da Silva
~ \ CONSELHEIRO
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